
"< ". ' , ::;o 

:~ .', Z 
, ..J, ~.. .ir ~ 0-, :, ," >, C:) 

v ~""" 

* 

· , \::)(t;;,;~\."CIAS)~ 

Luís Felipe Schneider Kircher 

Uma teoria dos 

precedentes 


vinculantes no 

processo penal 


2018 

llil EDITORA
'l .ftL5PODIVM 

www.editorajuspodivm.com.br 

STJ00106435 

www.editorajuspodivm.com.br


liJl EDITORA 
~ JúsPODIVM 

www.editorajuspodivm.com.br 

Rua Mato Grosso, 164, Ed. Marfina, 1" Andar - Pituba, CEPo 41830-151 - Salvador - Bahia 

Tel: (71) 3045.9051 

• Contato: https://www.editorajuspodivm.com.br/sac 

Copyright: Edições )usPODIVM 

Conselho Editorial: Eduardo Viana Portela Neves, Dirley da Cunha Jr., Leonardo de Medeiros Garcia. 
Fredie Didier Jr., José Henrique Mouta, José Marcelo Vigliar, Marcos Ehrhardt Júnior, Nestor Távora, 

Robério Nunes Filho, Roberval Rocha Ferreira Filho, Rodolfo Pamplona Filho, Rodrigo Reis Mazzei e 
Rogério Sanches Cunha. 

Capa: Rene Bueno e Daniela Jardim (www.buenojardim.com.brJ 

U48 Uma teoria dos precedentes vinculantes no processo penal/Luís Felipe 

Schneider Kircher - Salvador: Editora JusPodlvm, 2018. 
208 p. (Ciências Criminais / organizadores Luiz Flávio Gomes e Rogério 
Sanches Cunha) 

Bibliografia. 

ISBN 978-85-442-2413-7. 


1. Direito Processual Penal. I. Gomes, Luiz Flávio. 11. Cunha, Rogério Sanches. 111. 

Kircher, Luís Felipe Schneider. IV. Título. 

CDD 341.43 

edição reservados à Edições )usPODIVM. 

JusPODIVM 

nantemente proibida a reprodução total ou parcial desta obra, por qualquer meio ou 
processo, sem a expressa autorização do autor e da Edições )usPODIVM. A violação dos direitos 
autorais caracteriza crime descrito na legislação em vigor, sem preJuizo das sanções civis cabíveis. 

1131 i~t-

STJ00106435 

www.buenojardim.com.brJ
https://www.editorajuspodivm.com.br/sac
www.editorajuspodivm.com.br


Luis Felipe Schneider Kircher 

utor Danilo Knijnik, com a gratidão pela opor
e pelo acolhimento no âmbito da pós-gradu
profícuo aprendizado e pela orientação neste 

Doutores Sérgio Mattos, Daniel Mitídiero e 
)bservações precisas quando da banca exami
tiram a correção de algumas imperfeições. 

íblico Federal, instituição que tenho muito or
~ está contribuindo enormemente no trabalho 
s instituições do nosso país. 

ais por último, agradeço à minha fonte perma
incentivo, meu amor Flávia Dillenburg. 

Sumário 

INTRODUÇÃO E DELIMITAÇÃO DO TEMA......................................... 13 


PARTE I 


PRESSUPOSTOS TEÓRICOS FUNDAMENTAIS: 

BASES PARA UMA RECONSTRUÇÃO DO PRINCíPIO 


DA LEGALIDADE PENAL E A NECESSIDADE 

DE UM SISTEMA DE PRECEDENTES VINCULANTES 


A. 	 A PROMESSA NÃO CUMPRIDA: LIMITES DE ALCANCE DA LE
GALIDADE PENAL........................................................................................ 21 

1. 	 A construção teórica iluminista clássica: de Montesquieu 
a Beccaria ................................................................................................. 21 

2. 	 O Direito Penal moderno e a contenção do poder punitivo 
por meio da lei ("nobre sonho..)..................................................... 31 

3. 	 Os subprincípios da taxatividade e da determinação da lei 
penal como corolários da democracia ......................................... 41 

4. 	 A divisão (rígida) de funções entre o Poder Legislativo e o 
Poder judiciário..................................................................................... 50 

5. 	 As tradições jurídicas de civil Jaw e common /aw e os pre
cedentes vinculantes ........................................................................... 56 

8. 	 DA NECESSIDADE DE UM SISTEMA DE PRECEDENTES VIN
CULANTES COMO GARANTIA DE UNIDADE DO DIREITO.......... 64 

1. 	 Novos paradigmas no âmbito da teoria da interpretação: a 
necessária superação do formalismo interpretativo............. 64 

STJ00106435 



10 	 Luís Felipe Schneider Kírcher 

2. 	 O papel do Poder Judiciário: a criação normativa como ta
refa colaborativa e o papel reconstrutivo do juiz.................... 74 


3. 	 Novos paradigmas na técnica de redação legislativa no Di

reito Penal contemporâneo: os tipos abertos e a (tenden
cial) flexibilização do subprincípio da taxatividade .............. 78 


4. 	 A segurança jurídica vista a partir de um conceito dinâmi
co de legalidade (Law in Action): da necessidade de prece
dentes vinculantes em matéria penal.......................................... 8S 

S. 	 A justificação interna e externa, a coerência e a universa

lização como fontes de racionalização da atividade inter
pretativa.................................................................................................... 93 


PARTE 11 


SISTEMA JURÍDICO-PENAL E PRECEDENTES VINCULANTES: 

BASES PARA A OPERACIONALIZAÇÃO PRÁTICA 


A. 	 DELINEAMENTO CONCEITUAL PARA UM SISTEMA DE PRE

CEDENTES NO ÂMBITO PENAL............................................................. 103 


1. 	 Jurisprudência, súmulas, decisão judicial e precedentes: 

distinções estruturais ......................................................................... 103 


2. 	 As diferentes funções dos tribunais: Cortes Supremas (de 

interpretação/unidade/ precedentes) e Cortes de Justiça 

(de controle/uniformização/jurisprudência) .......................... 110 


3. 	 A forma de julgamento nas Cortes Supremas........................... 118 


4. 	 Possíveis críticas ao sistema de precedentes vinculantes: 

superando resistências e preconceitos........................................ 125 


5. 	 Aplicação supletiva do CPC na seara criminal e a necessi
dade de reconstrução normativa do sistema............................ 134 


B. 	 OPERANDO COM O SISTEMA DE PRECEDENTES VINCULAN
TES NO PROCESSO PENAL....................................................................... 143 


1. 	 As formas de vinculação: a vinculação horizontal e a vin
culaçãovertical ...................................................................................... 143 


2. 	 Ratio decidendi e obiter dictum ....................................................... 149 


3. 	 Distinções e superações..................................................................... ISS 


STJ00106435 



Luís Felipe Schneider Kircher 

er Judiciário: a criação normativa como ta
lfa e o papel reconstrutivo do juiz .................. .. 74 

nas na técnica de redação legislativa no Di
ltemporâneo: os tipos abertos e a (tenden
ção do subprincípio da taxatividade .............. 78 

rídica vista a partir de um conceito dinâmi
e (Law in Action): da necessidade de prece
ntes em matéria penal .......................................... 85 

nterna e externa, a coerência e a universa
Jntes de racionalização da atividade inter

93 

PARTE II 

:O-PENAL E PRECEDENTES VINCULANTES: 
A A OPERACIONALIZAÇÃO PRÁTICA 

:ONCElTUAL PARA UM SISTEMA DE PRE
IBITO PENAL............................................................. 103 

, súmulas, decisão judicial e precedentes: 
uturais ......................................................................... 103 

unções dos tribunais: Cortes Supremas (de 
unidade/ precedentes) e Cortes de Justiça 
niformização/jurisprudência) .......................... 110 

:amento nas Cortes Supremas........................... 118 


'as ao sistema de precedentes vinculantes: 
stências e preconceitos........................................ 125 

etiva do CPC na seara criminal e a necessi
;trução normativa do sistema............................ 134 

J SISTEMA DE PRECEDENTES VINCULAN
) PENAL....................................................................... 143 

'inculação: a vinculação horizontal e a vin-
I...................................................................................... 143 

i e obiter dictum ....................................................... 149 


perações..................................................................... 155 


Uma Teoria dos Precedentes Vinculantes no Processo Penal 11 

4. 	 O Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 
(\RDR), os Recursos Especial e Extraordinário repetitivos 
e o Incidente de Assunção de Competência (IAC) em maté
ria penal.................................................................................................... 164 

5. 	 Consequências de superação de precedentes penais: irre
troatividade e retroatividade (Direito Processual e Mate
rial).............................................................................................................. 178 

CONCLUSÃO................................................................................................ 189 


REFERÊNCIAS ............................................................................................ 195 


STJ00106435 




